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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

A pesquisa inova ao preencher lacunas doutrinárias sobre a identidade de gênero infantojuvenil 

ao analisar a proteção excludente e a Resolução 2.427/25 do CFM, oferecendo subsídios ao 

direito sanitário, além de combater a invisibilidade e o silenciamento de crianças e adolescentes 

trans, refutando estereótipos sobre seu discernimento.  

 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

The research innovates by filling doctrinal gaps on child and adolescent gender identity by 

analyzing "exclusive protection" and CFM Resolution 2,427/25, offering support to health law. 

It combats the invisibility and silencing of transgender children and adolescents, refuting 

stereotypes regarding their discernment. 
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“Negar direitos e proibir cuidados não é 

proteger as infâncias. Proteger as infâncias 

exige, invariavelmente, garantir o acesso pleno 

a direitos”  

(Céu Cavalcanti)  



 

RESUMO 

 

A pesquisa analisa a existência de crianças e adolescentes transgêneros sob a égide de uma 

ordem discursiva cisheteronormativa compulsória que relega à margem identidades não 

enquadradas no binarismo de gênero. A principal problemática reside na invisibilização 

sistemática desses sujeitos, que são cotidianamente desqualificados como sujeitos de direito sob 

o argumento de que, por serem pessoas em desenvolvimento, não possuiriam discernimento 

para afirmar uma identidade divergente daquela esperada socialmente. Diante desse cenário de 

apagamento, a investigação busca responder à indagação central: quem protege a criança e o 

adolescente trans no Brasil? O objetivo consiste em fundamentar o reconhecimento da 

identidade de gênero infantojuvenil como um direito fundamental inafastável. Para isso adota-

se uma metodologia operada por uma dogmática jurídica em três níveis, analítico, normativo e 

empírico. No nível analítico, explora-se a construção do gênero e a despatologização; no 

normativo, examina-se o arcabouço protetivo internacional e nacional; e no nível empírico, 

analisa-se a Resolução nº 2.427/2025 do Conselho Federal de Medicina e a judicialização das 

linhas de cuidado. Os resultados indicam que a instrumentalização da dúvida científica e o 

formalismo jurídico operam uma proteção excludente, resultando em abandono institucional. 

Conclui-se que a cidadania trans exige a superação da jurisdição da espera e o reconhecimento 

da autonomia progressiva, garantindo o direito de pertencer a si mesmo. 

 

Palavras-chave: crianças e adolescentes trans; identidade de gênero; proteção integral; 

reconhecimento; transgênero. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

The research analyzes the existence of transgender children and adolescents under the aegis of 

a compulsory cisheteronormative discursive order that marginalizes identities not framed 

within the gender binary. The main problem lies in the systematic invisibilization of these 

subjects, who are routinely disqualified as subjects of rights under the argument that, as persons 

in development, they lack the discernment to assert a gender identity divergent from social 

expectations. In face of this erasure, the investigation seeks to answer the central question: who 

protects transgender children and adolescents in Brazil? The objective is to substantiate the 

recognition of child and adolescent gender identity as an inalienable fundamental right. To this 

end, a methodology operated through legal dogmatics in three levels is adopted: analytical, 

normative, and empirical. At the analytical level, the construction of gender and 

depathologization are explored; at the normative level, the international and national protective 

framework is examined; and at the empirical level, the Federal Council of Medicine’s 

Resolution No. 2,427/2025 and the judicialization of affirmative care lines are analyzed. The 

results indicate that the instrumentalization of scientific doubt and legal formalism operate an 

exclusive protection, resulting in institutional abandonment. It concludes that trans citizenship 

requires overcoming the jurisdiction of waiting and recognizing progressive autonomy, 

guaranteeing the existential right to belong to oneself. 

 

Keywords: transgender children and adolescents; gender identity; integral protection; 

recognition; transgender. 
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INTRODUÇÃO 

 

A estruturação da subjetividade e a inserção social do indivíduo são atravessadas, 

invariavelmente, por múltiplas camadas de identificação, sendo o gênero uma das mais 

fundamentais. Todavia, a experiência humana é confrontada por uma ordem discursiva 

cisheteronormativa compulsória que, ao estabelecer a bipolaridade estrita entre o masculino e 

o feminino como regra universal, relega às margens aqueles que não se enquadram em tais 

padrões. Nesse contexto, configurado por uma zona de silenciamento e apagamento, é que se 

encontram as crianças e os adolescentes transgêneros. 

Historicamente, o cenário jurídico brasileiro consolidou-se sob a égide de um 

binarismo que ignora a pluralidade das identidades, situando a transgeneridade no campo da 

patologia ou da anormalidade. Embora o reconhecimento da identidade de gênero tenha 

avançado significativamente no Brasil para a população adulta, especialmente após o 

julgamento histórico da ADI 4275 pelo Supremo Tribunal Federal, a infância e a adolescência 

trans permanecem envoltas em um vácuo de proteção. 

Via de regra, o debate público e jurídico ignora a existência desses sujeitos, dado 

que se a vivência trans em uma sociedade transfóbica já representa um desafio de elevada 

complexidade, para crianças e adolescentes o cenário é ainda mais hostil. São cotidianamente 

invisibilizados sob o pretexto de serem pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, 

argumento este utilizado para sustentar que não possuiriam discernimento suficiente para 

afirmar uma identidade de gênero divergente daquela esperada socialmente. Essa retórica de 

negação da autonomia progressiva opera como uma barreira que impede o acesso ao cuidado e 

cristaliza o apagamento de suas trajetórias biográficas, agravada pela recusa do Estado em 

nomear e cuidar de suas existências. 

Nesse contexto, a presente investigação parte da premissa de que o direito à 

identidade de gênero não é uma concessão estatal, mas um desdobramento inafastável do direito 

à personalidade e da liberdade fundamental de ser. Retirar crianças e adolescentes trans da 

invisibilidade exige, portanto, romper com as amarras impostas por discursos que 

instrumentalizam a técnica jurídica e médica para interditar a diversidade. A problemática que 

se impõe, e que este trabalho busca enfrentar, sintetiza-se em uma indagação que ecoa por todo 

o percurso narrativo: Quem protege a criança e o adolescente trans no Brasil? 

A busca por essa resposta revela um cenário de inquietante ambivalência que este 

trabalho se propõe a enfrentar. Se, por um lado, o arcabouço normativo constitucional e 

internacional oferece, em tese, uma proteção robusta sob a égide do princípio da proteção 
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integral, por outro, torna-se necessário investigar se a prática institucional brasileira desvela um 

possível descompasso operacionalizado pelas instâncias de cúpula. É a partir dessa tensão, entre 

a promessa contida na letra da lei e as suspeitas de uma realidade de abandono, que esta pesquisa 

se justifica e busca seus fundamentos. 

Diante desse cenário, o presente trabalho estabelece como objetivo central a busca 

pelo reconhecimento da identidade de gênero de crianças e adolescentes trans como um direito 

fundamental inafastável. Para tanto, a investigação propõe-se a romper com os padrões 

cisheteronormativos e com as amarras impostas por discursos que, sob o manto da proteção, 

perpetuam a invisibilidade e o silenciamento desses sujeitos. Busca-se, em última análise, 

fundamentar a transição de um modelo de tutela restritiva para um paradigma de 

reconhecimento, garantindo que a autodeterminação da identidade seja o ponto de partida para 

a efetivação da cidadania. 

A justificativa desta pesquisa reside na urgência de enfrentar o vácuo assistencial e 

jurídico que caracteriza a realidade brasileira a respeito de crianças e adolescentes trans. A 

demanda por reconhecimento dessa parcela da sociedade não é apenas uma questão de 

adequação normativa, mas uma premente necessidade de proteção à vida qualificada. Justifica-

se, ainda, pela carência de estudos jurídicos que articulem a doutrina da proteção integral com 

o fenômeno da transgeneridade infantil e juvenil, especialmente em um momento de 

acirramento de narrativas que instrumentalizam a dúvida científica para viabilizar o retrocesso 

social. Assim, o trabalho se impõe como um esforço necessário para desvelar as estratégias de 

apagamento e resgatar o pressuposto de que a dignidade da pessoa humana e o princípio do 

melhor interesse exigem um enfrentamento crítico acerca de possíveis cenários de abandono 

institucional. 

Nesse sentido, e para conferir a densidade científica exigida por esta investigação e 

viabilizar o enfrentamento das camadas de silenciamento identificadas, a metodologia aplicada 

estrutura-se por meio de uma dogmática jurídica operada em três níveis distintos e 

complementares, quais sejam, analítico, normativo e empírico, os quais permitem abordar a 

problemática do não reconhecimento da identidade de gênero como um pressuposto para a 

efetivação dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana. 

No nível analítico, a pesquisa debruça-se sobre a dimensão conceitual e teórica, 

analisando o gênero não como um dado biológico estático, mas como uma construção 

discursiva e social, investigando o percurso da despatologização e a afirmação da identidade 

como um direito da personalidade. Este nível é essencial para desconstruir os padrões 

cisheteronormativos que fundamentam a exclusão de crianças e adolescentes trans. 
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No nível normativo, o trabalho dedica-se ao exame sistemático das normas de 

proteção, investigando o arcabouço jurídico internacional e nacional voltado à infância e à 

adolescência, bem como as diretrizes de proteção à identidade de gênero. O objetivo é 

demonstrar que o princípio da proteção integral e o princípio do melhor interesse devem ser 

interpretados sob uma ótica que assegure a autonomia progressiva e a máxima efetividade das 

normas constitucionais, superando modelos tutelares restritivos. 

Por fim, no nível empírico, a tese confronta a teoria com a realidade institucional 

brasileira. A análise recai sobre o caso concreto da Resolução nº 2.427/2025 do Conselho 

Federal de Medicina e os desdobramentos de sua judicialização. Este nível permite investigar 

os impactos das decisões de cúpula na vida e na saúde dessa população, questionando em que 

medida a dúvida científica e o formalismo jurídico têm sido manejados para tutelar ou, 

paradoxalmente, para desassistir esses sujeitos. 

Dessa forma, a articulação entre esses três níveis permite que a pesquisa ultrapasse 

a mera exegese normativa, alcançando uma crítica bioética e jurídica capaz de avaliar as reais 

condições de concretização do direito de ser e pertencer de crianças e adolescentes trans no 

Brasil. Busca-se, assim, responder se o sistema jurídico atual oferece uma proteção efetiva ou 

se acaba por institucionalizar o silenciamento sob o verniz da técnica. 

Para isso, o presente trabalho encontra-se estruturado em três capítulos 

fundamentais, que acompanham a progressão do método proposto e aprofundam as camadas do 

debate sobre a identidade de gênero infantojuvenil. 

O primeiro capítulo, dedica-se à dimensão analítica da pesquisa, é investigado a 

construção histórica e social das categorias de gênero e o processo de despatologização das 

identidades trans. O objetivo é estabelecer a fundamentação teórica necessária para 

compreender a identidade de gênero como um desdobramento inafastável do direito à 

personalidade, buscando entender as bases sobre as quais o binarismo cisheteronormativo 

ergueu suas barreiras de exclusão. 

No segundo capítulo, o foco recai sobre a vertente normativa. É analisado o 

arcabouço de proteção à infância e à adolescência nos planos internacional e nacional, 

confrontando a doutrina da proteção integral com a especificidade da transgeneridade. Busca-

se examinar como os princípios constitucionais dialogam com a autonomia progressiva, 

investigando as balizas jurídicas que deveriam, em tese, amparar o cuidado afirmativo. 

Por fim, o terceiro capítulo, mergulha na dimensão empírica e nos conflitos 

institucionais contemporâneos. A análise concentra-se na atuação do Conselho Federal de 

Medicina, especificamente por meio da Resolução nº 2.427/2025, e nas respostas do Poder 
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Judiciário frente à judicialização das linhas de cuidado. É neste estágio que a pesquisa confronta 

a teoria com a prática, tensionando o formalismo processual com a premência da vida, a fim de 

desvelar as reais engrenagens que operam no cenário institucional brasileiro. 

Ao percorrer esse itinerário, o trabalho não pretende apenas descrever normas, mas 

sim lançar luz sobre as lacunas e contradições de um sistema que oscila entre o amparo e a 

omissão. Tudo isso para que, ao final, seja possível encontrar uma resposta fundamentada para 

a indagação que motiva cada página desta investigação: quem, afinal, protege a criança e o 

adolescente trans no Brasil? 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho dedicou-se a investigar as camadas de silenciamento e as 

estratégias de apagamento que circundam a existência de crianças e adolescentes trans no 

cenário jurídico brasileiro. Ao questionar “quem protege a criança e o adolescente trans?”, a 

investigação revelou que a resposta a essa indagação não reside na letra fria dos regramentos 

autárquicos, mas na resistência hermenêutica que busca resgatar a dignidade humana do 

sequestro burocrático imposto pela cisnormatividade. Foi possível identificar que o direito, ao 

ser confrontado com a diversidade de gênero na infância e adolescência, oscila entre a promoção 

da cidadania e a manutenção de um status quo que utiliza a técnica como instrumento de 

interdição. 

No percurso teórico delineado nos capítulos iniciais, estabeleceu-se que o direito à 

identidade de gênero não é uma concessão estatal, mas um desdobramento inafastável do direito 

à personalidade e da liberdade fundamental de ser. Ademais, a proteção integral, longe de ser 

um conceito estático ou meramente tutelar, exige do Estado uma postura afirmativa, a de 

proteger. Nesse contexto, proteger, sob a ótica da diversidade de gênero, significa garantir as 

condições materiais e simbólicas para o pleno florescimento da subjetividade, assegurando o 

acesso a uma saúde que não patologize, mas que acolha e reconheça a autonomia progressiva 

do sujeito em desenvolvimento. É preciso, portanto, rediscutir o que significa “proteger”, pois 

enquanto o Conselho Federal de Medicina utiliza o termo como sinônimo de restrição, 

precaução e vigilância, tentando disfarçar um modelo de tutela ultrapassado, a doutrina dos 

direitos humanos e a teoria da proteção integral o definem como o dever de viabilizar o pleno 

desenvolvimento e a autodeterminação. 

Nesta lógica, o CFM quando utiliza em suas justificativas para a Resolução nº 

2.427/2025 o termo proteção, opera o que aqui se denomina “proteção excludente”, em que a 

norma não visa resguardar a saúde real e o bem-estar da criança e do adolescente trans, mas sim 

proteger a própria norma cisheteronormativa de qualquer fissura. Esta modalidade de 

“proteção” atua como uma ferramenta de controle biopolítico que desloca o foco do cuidado 

clínico para a preservação de uma ordem social binária. Ao classificar protocolos terapêuticos 

consolidados como experimentais apenas quando aplicados à população trans, a autarquia 

institui uma hierarquia de valor sobre os corpos, em que o mesmo fármaco que serve para 

proteger a infância de uma criança cisgênero contra a puberdade precoce é rotulado como 

ameaça quando destinado a viabilizar a transição social e a saúde mental de uma criança 

transgênero. 
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Essa disjuntiva revela que o conceito de proteção do CFM está divorciado da 

proteção à vida qualificada, configurando uma estratégia de manutenção da cisgeneridade como 

padrão universal, o que instrumentaliza o corpo jovem para preservar um ideal de sociedade 

que nega a existência da diversidade e institucionaliza a transfobia sob o verniz da prudência 

médica. Assim, a proteção excludente é, em última análise, o triunfo de uma agenda 

transexcludente. 

Essa configuração impõe o reconhecimento de uma vulnerabilidade ampliada da 

criança e do adolescente trans, que não enfrentam apenas a vulnerabilidade inerente à sua 

condição de pessoa em desenvolvimento em virtude da idade, mas sofrem o agravamento dessa 

situação por meio de uma identidade de gênero que o Estado se recusa a nomear e cuidar. Dessa 

forma, qualquer norma de saúde que impacte esse grupo deve, obrigatoriamente, ser submetida 

a um teste de proporcionalidade rigoroso. Assim, a nomeada dúvida científica não pode ser 

manejada como um salvo conduto para a proibição de acompanhamentos terapêuticos e o 

consequente retrocesso social, pelo contrário, a incerteza deve qualificar o acompanhamento e 

intensificar o cuidado, jamais servir de pretexto para a desassistência absoluta, sob pena de 

violação do núcleo essencial do direito à saúde e do princípio da máxima efetividade das normas 

constitucionais. 

É imperativo reconhecer que a utilização do princípio da precaução de forma 

unidirecional, apenas para impedir o acesso à saúde, desvirtua a finalidade protetiva do direito 

sanitário. No caso da infância e adolescência trans, a verdadeira precaução deveria inclinar-se 

em favor da vida e da integridade psíquica, considerando que o risco da omissão estatal e da 

interrupção de protocolos assistenciais é, comprovadamente, mais gravoso e letal do que os 

riscos clínicos alegados sem o devido lastro empírico. Portanto, o ônus da prova sobre a 

necessidade de restrição de direitos fundamentais deve recair sobre a autarquia reguladora, não 

podendo a vulnerabilidade do paciente ser utilizada como justificativa para o seu próprio 

abandono institucional. 

Ocorre que esse abandono, gestado no âmbito administrativo, é agravado e 

cristalizado pela inércia dos mecanismos de controle judicial. Nesse sentido, a paralisia 

processual e institucional identificada ao longo desta pesquisa não encerra apenas um capítulo 

procedimental, mas inaugura um estado de exceção interpretativa que sacrifica a urgência do 

cuidado no altar da técnica. Este cenário impõe uma reflexão sobre como a não proteção é 

utilizada como estratégia deliberada para manter a invisibilidade de crianças e adolescentes 

trans no espaço público e jurídico. A jurisdição da espera revela-se, assim, como uma faceta da 
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violência legalizada, em que o Estado utiliza o rito processual para suspender existências, 

transformando a morosidade em uma política de contenção de corpos divergentes. 

O silenciamento manifesta-se, primordialmente, através de uma invisibilização 

institucional multifacetada. Por um lado, observa-se a postura omissiva do Ministério da Saúde 

que, ao esquivar-se de um pronunciamento técnico contundente em sede de ação civil pública, 

abdica de seu papel de gestor federal do SUS para tornar-se espectador da desassistência. Por 

outro lado, essa estratégia ganha contornos de higienização narrativa no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal que ao priorizar ritos de admissibilidade e questões estritamente de 

competência, como a preservação da súmula vinculante nº 10, em detrimento da análise do 

mérito, converte o drama humano, multifacetado e urgente, em uma discussão abstrata de 

hermenêutica constitucional. Este fenômeno de abstração é perigoso, pois remove do horizonte 

decisório as particularidades clínicas e as vozes das famílias, substituindo-as por conceitos de 

validade normativa que pouco dialogam com as necessidades prementes das linhas de cuidado. 

Essa opção pelo formalismo culmina na “jurisdição da espera”, onde a segurança 

jurídica almejada produz, paradoxalmente, uma profunda insegurança existencial. O 

deslocamento do debate para o controle concentrado instituiu um limbo jurídico e uma 

indefinição na temporalidade jurisdicional, na qual a ausência de um horizonte para a prolação 

de uma decisão de mérito em sede de ADI impõe a perpetuação da desassistência. 

Nesse cenário, as instituições de cúpula falham duplamente em sua função de 

guardiãs da infância e adolescência, tanto o Conselho Federal de Medicina, ao editar uma norma 

de proteção excludente, quanto o Supremo Tribunal Federal, ao permitir que o formalismo 

processe a higienização do drama humano, consolidam uma omissão conjunta que desconsidera 

a urgência da vida e impõe uma espera pela uniformização da jurisprudência que não é um 

evento neutro, mas um fator de agravamento da vulnerabilidade. Para essa população, a 

morosidade do tempo processual das cortes superiores ignora a finitude e a premência do tempo 

biográfico dos sujeitos, transformando o rito em um instrumento de violência institucional. O 

que se testemunha é a institucionalização de uma violência que não provém da ausência da 

norma, mas da sua aplicação gélida, que utiliza o tempo como ferramenta de tortura burocrática 

e negação de socorro. 

Sob o prisma da bioética, essa paralisia jurisdicional ignora que a saúde de crianças 

e adolescentes trans é marcada por uma urgência que não admite o compasso de espera das 

cortes. O perigo de vida, materializado pelos alarmantes índices de ideação suicida e sofrimento 

mental agudo decorrentes da interrupção do cuidado afirmativo, impõe uma releitura do dever 

de proteção. Não se trata apenas de um debate sobre competência entre tribunais, mas de um 
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imperativo de socorro imediato a sujeitos em condição de vulnerabilidade extrema. A 

manutenção do vácuo assistencial, sob o pretexto da prudência técnica, configura, em última 

análise, uma forma de maleficência institucionalizada, onde o Estado assiste passivamente ao 

agravamento de quadros clínicos reversíveis, sacrificando o bem-estar psicossomático de uma 

geração no altar do formalismo jurídico. 

Diante do panorama exposto, retoma-se a indagação central: quem, afinal, protege 

a criança e o adolescente trans no cenário institucional brasileiro? A investigação revela que a 

resposta a esse questionamento é atravessada por uma profunda e inquietante ambivalência. Se, 

por um lado, o arcabouço normativo constitucional e internacional oferece uma proteção 

robusta sob a égide do princípio da proteção integral e do direito à identidade, por outro, a 

prática institucional brasileira revela um cenário de desamparo operacionalizado pela paralisia 

das instâncias de cúpula. 

Conclui-se, portanto, que a proteção real e efetiva, no presente estágio, tem 

emanado não dos órgãos de cúpula, mas das margens e das redes de resistência democrática. 

Quem protege a criança e o adolescente trans, hoje, são as famílias que se recusam ao 

silenciamento, as associações da sociedade civil que tensionam o Judiciário e as equipes dos 

hospitais universitários que permanecem como os últimos redutos de acolhimento técnico frente 

à investida patologizante. Essa articulação configura um verdadeiro ativismo dialógico, em que 

a sociedade civil organizada assume o protagonismo na defesa da dignidade humana, 

preenchendo o vácuo deixado pela omissão estatal, forçando as instituições a confrontarem a 

realidade que o formalismo tenta higienizar. Proteger, como se demonstrou, exige o 

rompimento com a biopolítica do controle e a adoção de uma postura de reconhecimento pleno 

da autonomia progressiva. Ademais, superar a proteção excludente demanda o reconhecimento 

de que a omissão estatal, quando travestida de formalismo jurídico, é uma escolha política 

violenta que produz o abandono institucionalizado. 

Dessa maneira, o reconhecimento da identidade de gênero de crianças e 

adolescentes trans no Brasil depende, invariavelmente, da superação desse sequestro formalista. 

A consolidação da autonomia progressiva e do cuidado afirmativo exige que o Poder Judiciário 

e o Poder Executivo assumam suas responsabilidades institucionais, transpondo a barreira da 

conveniência política para garantir que a dignidade humana não seja sacrificada no aguardo de 

uma definição jurisdicional sem data para ocorrer. 

É imperativo compreender que a afirmação plena do direito à saúde transespecífica, 

livre de estigmas e patologizações, não constitui mera faculdade discricionária do Estado, mas 

sim um dever de convencionalidade. O sono formalista das instâncias de cúpula ignora as 
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obrigações internacionais assumidas pelo Brasil, notadamente as diretrizes da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos na Opinião Consultiva 24/17, que estabelece o 

reconhecimento da identidade de gênero como um direito humano fundamental protegido pela 

Convenção Americana. Somente ao alinhar a prática interna a esses parâmetros internacionais 

é que o Estado poderá, enfim, cumprir o seu dever constitucional de proteção integral, 

rompendo definitivamente com o ciclo histórico de invisibilidade e dor. 

Nesse cenário, o desfecho desta disputa será o divisor de águas para o direito 

brasileiro, em que ou consolidaremos o caminho do cuidado afirmativo, tratando a diversidade 

como expressão da pluralidade humana, ou cederemos definitivamente ao retrocesso que nega 

a plena cidadania e o direito à vida qualificada aos adolescentes trans. Não há neutralidade 

possível na paralisia processual, dado que cada dia de espera é uma mensagem de invisibilidade 

enviada pelo Estado a essa população. 

A finalização desta discussão, portanto, não encerra o tema, mas convoca o direito 

a despertar de seu sono formalista. Proteger a infância trans exige o reconhecimento de que a 

dignidade não admite pausas e que a prudência que gera exclusão não é virtude, é violência. 

Somente através do reconhecimento pleno da identidade de gênero como direito humano 

fundamental e da garantia de acesso ao cuidado afirmativo é que o Estado poderá, enfim, 

cumprir o seu dever constitucional de não deixar ninguém para trás, rompendo definitivamente 

com o ciclo histórico de invisibilidade e dor. Afinal, enquanto o rito se discute, a vida urge por 

reconhecimento e o cuidado não pode esperar. 
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